
                                                                                                                                            

                 
X ENCONTRO TURISMO DE BASE COMUNITÁRIA E ECONOMIA SOLIDÁRIA - X ETBCES 

                                   “Educando para o Turismo de Base Comunitária” 

           X ETBCES. Educando para o Turismo de Base Comunitária. De 14 a 18 de dezembro de 2020.  

  ISSN 2447-0600  
 

 

UMA ANÁLISE CONTEXTUAL DA ÁREA DO ANTIGO QUILOMBO CABULA COM 

OS PRINCIPAIS PLANOS URBANÍSTICOS DA CIDADE DE SALVADOR: PERÍODO 

1940-2016 

Adriano Nascimento Mascarenhas 
 

Introdução 

A cidade de Salvador traz historicamente características marcantes no conteúdo e na forma 

de organização do espaço.  Diante de algumas problemáticas bem antigas que fazem parte de quem 

nela vive, analisa e observa, é bem comum ouvir a afirmativa que é uma cidade que não houve 

planejamento. Seja nos engarrafamentos, na largura das ruas, na falta de conexão dos espaços, na 

falta de equipamentos públicos, na presença de áreas de ocupação informal imbricadas em áreas 

planejadas de maior renda, ou principalmente na ausência de alternativas e estratégias para as 

classes sociais de menor renda usufruir de uma melhor qualidade de vida, e nesta ótica a tal 

afirmativa da falta de planejamento é inevitável. Dentre a grande quantidade de temáticas para 

explorar um contexto geohistórico de um determinado espaço, neste capítulo foi eleita a temática da 

habitação, diante das classificações previstas nos planejamentos urbanísticos, por entender sua 

importância na lista de prioridades numa tentativa de reversibilidade nos indicadores urbanísticos de 

Salvador. Apesar da realização e necessidade deste resgate histórico da cidade em linhas gerais, foi 

dado um recorte para mergulhar nas particularidades da área do antigo Quilombo Cabula, sendo 

este objeto de estudos e pesquisas em âmbito acadêmico, com metodologias socioconstrutivistas na 

sua execução. 

Para entender as propostas trazidas nos planejamentos urbanísticos e seu rebatimento no 

desenho da cidade de Salvador, torna-se necessário fazer uma descrição temporal das principais 

forças econômicas que interferiram diretamente nesta dinâmica da ocupação. Neste sentido, 

Carvalho e Pereira (2006) defendem que as intervenções associadas à realização de investimentos 

complementares, pesados e seletivos centrados na infraestrutura e no projeto industrial, interferiram 

de maneira decisiva na conformação de um novo padrão de produção do espaço urbano 

soteropolitano, com a configuração dos três vetores bem diferenciados de expansão da cidade: a 

Orla Marítima Norte, o Miolo, e o Subúrbio Ferroviário, representado na Figura 1. 
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Figura 1 - Eixos Vetores de Expansão da Cidade de Salvador 

 

Fonte: Elaborado por Adriano Mascarenhas (2020) com base na Malha de Limites Municipais da 

CONDER, 2020. 

 

Este capítulo tem o objetivo de discorrer a correlação dos principais instrumentos de 

planejamento urbano de Salvador com a questão habitacional da área do antigo Quilombo Cabula. 

Em outras palavras, é uma oportunidade de trazer elementos para ampliar as possibilidades de 

novas representações, perspectivas e concepções sobre a urbanização do Cabula. Utilizou-se a 

cartografia como ferramenta de representação com as respectivas análises contextuais com o objeto 

de estudo. 
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Os principais instrumentos de planejamento urbano de Salvador 

Nas descrições de Heliodório Sampaio (1998), existe uma distância marcante entre a 

“cidade-ideal” idealizada nos planos do período (1960-1980) e a “cidade-real” onde traz os 

argumentos de uma cidade marcada por um desequilíbrio de renda, padrão de ocupação e qualidade 

de vida. Este desequilíbrio ele traduz na expressão “forma urbana” de uma cidade que priorizou a 

ocupação do litoral central e nordeste com toda a infraestrutura necessária, enquanto os espaços 

mais novos, principalmente no Miolo, não foram prioridades diante de um processo de acumulação 

capitalista específica e pontual. Com uma configuração urbana soteropolitana marcada pela 

periferização socioespacial desordenada, por resultado de uma crescente população de baixa renda, 

o autor não desmerece tecnicamente os planos, mas aponta a ausência de ações políticas efetivas.  

Quando se imerge na temática da habitação e padrões de uso e ocupação do solo para a 

cidade de Salvador, até as primeiras décadas do século XX, as moradias eram construídas com 

prioridade para as famílias mais ricas restritas e através da igreja, sendo estes os grandes 

proprietários e arrendatários da terra urbana. Neste período, os estudos de Gordilho-Souza (2008) 

apontam que as intervenções do poder público nestas demandas eram mínimas, em outras palavras, 

não existiam projetos de construção de habitação popular de menor renda. A prioridade estava nas 

questões de saneamento básico e normas para edificação, visando combater as constantes 

epidemias. As intervenções direcionadas as funcionalidades e segmentação do espaço, em que as 

normas públicas para a ocupação e controle do uso do solo eram apenas esboçadas. Na década de 

1920, a cidade de Salvador passou a ter medidas reguladoras de habitação que delinearam certa 

segregação espacial, e com o passar do tempo se efetua como uma ação contínua do governo, ao 

avaliar que a população de Salvador cresceu e a temática habitação ganha um novo olhar diante de 

todas as prioridades. Neste momento histórico, a área do antigo Quilombo Cabula ainda não era 

retratada nos planejamentos por não apresentar características de urbanização, permitindo deduzir 

apenas um aumento natural das áreas dos núcleos dos arraiais quilombolas.  

O Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade de Salvador (EPUCS) 

Para uma proposta efetiva de planejamento urbano e por diversas pressões exercidas sobre a 

administração pública, o governo municipal concretizou o primeiro plano para Salvador por meio 
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do Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade de Salvador (EPUCS), que foi realizado entre 1943 

e 1947, trazendo diretrizes para localização e construção de habitações populares a partir de uma 

nova concepção urbana. Este instrumento também apresenta como resultado uma legislação de 

zoneamento para a cidade (Decreto-Lei 701/48) e um Código de Urbanismo, que estabelecia 

regulamentação de aluguéis, loteamentos a serem implantados, além do zoneamento para 

localização de atividades, incluindo-se setores de residências para os operários juntos as indústrias 

existentes em Itapagipe (MASCARENHAS, 2008).  

Sampaio (1999) descreve que na “tese sobre Habitação Proletária”, o EPUCS encaminha 

uma proposta de intervenção direta do Estado na questão, adquirindo terras, regulando o mercado, 

subsidiando a moradia popular e criando as chamadas “habitações transitórias” para os estratos de 

menor renda, privilegiando a localização próxima ao emprego. Facilitando o acesso à terra e aos 

serviços básicos, pressupunha o EPUCS estar criando as bases do bem-estar social, como uma 

obrigação do poder público. Assim, o EPUCS aproxima-se da habitação de interesse social e 

antecipa uma nova condição de planejamento moderno, não se preocupando apenas em priorizar as 

questões de saneamento de momentos anteriores, traz uma visão ampliada prospectiva da evolução 

urbanística da cidade. O EPUCS se configura como uma ação muito importante para a gestão do 

município, quando foi elaborado o primeiro plano diretor moderno, trazendo estratégias de uma 

cidade funcional, que integrava as questões de sistemas de transporte com eficiência e fluidez, além 

das diretrizes para expansão e ocupação da cidade. Neste sentido, foi planejada uma expansão de 

ocupação e sistemas de transporte aproveitando o desenho topográfico acidentado da cidade e 

construíram-se as avenidas de vale. Com a expansão do perímetro urbano, surge neste propósito as 

avenidas de vale da Centenário, Vasco da Gama e Heitor Dias, além dos projetos de continuidade 

com a avenida Mário Leal Ferreira (Bonocô) e Vale de Nazaré, Vale do Canela e Avenida do 

Camorogipe, Avenida Contorno, San Martin e Oscar Pontes, num processo de revolução da situação 

da cidade. Vale ressaltar que estes elementos de desenvolvimento urbano ainda não alcançaram a 

área do antigo Quilombo Cabula. 
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As pesquisas revelam que em muito pouco tempo apenas o planejamento urbano e a 

legislação urbanística, não seriam instrumentos suficientes para superar o problema da segregação 

da pobreza no espaço em decorrência do desenvolvimento urbano. Estes se despontam com muito 

mais representatividade para valorizar o mercado imobiliário, supervalorizando as áreas mais 

planejadas, e usufruindo das vantagens da segmentação dos usos e configurações urbanas. Como 

resultado, surge um novo mercado de terras diante da ampliação da malha viária modernizada e 

com a privatização de terras públicas.  

Com o passar dos anos as demandas pela quantidade e qualidade da moradia diante das 

diferentes pressões dos movimentos migratórios acompanha a cidade praticamente em todo seu 

processo de urbanização. Um ensaio de descentralização geoeconômica de São Paulo na década de 

1950 reflete na cidade de Salvador com a chegada da Companhia Hidrelétrica do São Francisco 

(CHESF) em Paulo Afonso e as primeiras operações da Petróleo Brasileiro S.A. (PETROBRAS) 

nas imediações de Salvador, quando atrai um grande contingente populacional pela oferta de 

empregos formais e consequente atividades informais de serviços, e diante de uma oferta menor que 

a demanda nas indústrias aumenta-se o número de desempregos e subempregos. Gordilho Souza 

(2008, p. 105), afirma que esta forte migração na busca de novas opções de trabalho fez com que a 

população soteropolitana, entre 1940 e 1950, passasse de 290.433 para 417.235 habitantes, com um 

crescimento de 44% em dez anos, enquanto nos vinte anos anteriores, 1920/1940, havia crescido 

apenas 2%.  

Ainda na década de 1950, a Prefeitura de Salvador que vinha realizando gestões diante de 

fortes pressões populares e governamentais pela demanda habitacional, criou o Instituto do Lote 

Popular. Diante dos fortes movimentos de ocupação informal, pelos motivos socioeconômicos já 

retratados aqui, anuncia tais medidas na tentativa de frear ou amenizar esta problemática que vinha 

na contramão dos investimentos de planejamento realizados. Neste propósito, surgem algumas 

ações diante do quadro de crescimento das „invasões‟, e que o problema da habitação popular não 

era a casa e sim o lote. Neste sentido, por meio do Decreto 1.118 de 26.01.1953, as ações se 

iniciaram com a desapropriação de duas grandes áreas para construção de habitação popular: a 
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Fazenda Periperi com 240 hectares e a Fazenda Itapoan com 165 hectares (GORDILHO-SOUZA, 

2008).  

Apesar das medidas de desapropriação e fracionamento de grandes propriedades e 

continuidades dos projetos de sistema viário pelas avenidas de vale que se estendem até a década de 

1970, sendo este um agente facilitador para a ocupação destas áreas de terrenos mais baixos e 

alagadiços em função da possibilidade de acesso e infraestrutura. Se tratando de política 

habitacional para as classes mais pobres, as medidas efetivas foram de pequena proporção. Estas 

pequenas intervenções foram diminutas diante do processo migratório de um contingente com baixa 

renda, que impõe um processo de urbanização acelerado e emergencial de uma massa populacional 

empobrecida, marcando este momento de continuidade ao processo das “invasões urbanas”.  

 

A cidade de Salvador concentra os trabalhadores da Região Metropolitana 

Estes elementos que foram elencados redefinem a estrutura urbana de Salvador, que até 

então era uma cidade mercantil. A cidade ganha novos impulsos de ocupação urbana num processo 

de grandes transformações ritmadas pelas mudanças de sua estrutura fundiária. Este período de 

virada 1950/60 é classificado como um momento de modernização estrutural, culminando com a 

implantação de novos pólos industriais metropolitanos, a exemplo do Centro Industrial de Aratu 

(CIA) que foi inaugurado em 1967. Segundo Vasconcelos (2002), com a criação do CIA pelo 

Governo da Bahia, nos territórios dos municípios de Candeias e Simões Filho, quando visou 

oferecer um parque industrial infra estruturado para os novos investimentos no Nordeste.  

Com a fundação do Banco Nacional de Habitação (BNH) e do Sistema Financeiro de 

Habitação, em 1964, o Governo Federal começou a efetuar importantes investimentos diretos para 

Salvador, em duas áreas chaves: habitação e infraestrutura urbana. Com a privatização do sistema 

fundiário e os impulsos do momento industrial da região metropolitana abrem maiores 

possibilidades de investimentos para o capital imobiliário em Salvador, caracterizando uma 

arrancada significativa nas grandes transformações espaciais com ênfase na habitação, sendo um 

marco importante do processo de crescimento urbano.  
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A partir do momento de implantação dos pólos industriais das décadas de 1960 a 1980, 

como exemplo o Pólo Petroquímico de Camaçari (COPEC), resulta na expansão urbana de Salvador 

para os vetores mais modernos. Nos anos de 1970, além da implantação dos parques industriais na 

Região Metropolitana de Salvador (RMS), efetiva-se em Salvador a implantação de um moderno 

sistema viário, que dão acesso aos vales e abre novas fronteiras urbanas. São construídas as 

avenidas Paralela, Antônio Carlos Magalhães, Suburbana, Juracy Magalhães, Magalhães Neto e 

Vale do Bonocô. Implanta-se também nas áreas mais periféricas, as estradas CIA-Aeroporto, via 

Parafuso para Camaçari, e o Acesso Norte; Duplicação da BR-324 até o CIA. E no final dos anos 

1970, Salvador era uma cidade de concepção urbanística moderna, descentralizada. O enorme 

crescimento da ocupação urbana esteve atrelado a um aumento significativo da população em seus 

diferentes fatores econômicos, quando se amplia com os movimentos migratórios e o crescimento 

vegetativo.  

Os financiamentos federais para a habitação popular 

O resultado das intervenções governamentais diante da temática habitação, onde se 

considera a necessidade imediata de amparar a população que vinha crescendo rapidamente, se 

configura em algumas intervenções. Por meio do Sistema Financeiro do Banco Nacional de 

Habitação (SFH/BNH), que já foi supracitado, dar-se início à construção de grandes conjuntos 

habitacionais na periferia de Salvador e nas cidades-satélites industriais. E este movimento de 

ocupação das periferias se amplia até a década de 1980 com os projetos da Habitação e Urbanização 

do Estado da Bahia S/A (URBIS). Apesar da proposta de ampliação da habitação nos municípios 

vizinhos, Salvador continua sendo cidade-dormitório para grande parte dos trabalhadores da 

indústria, principalmente para a mão de obra mais qualificada. A não absorção dos trabalhadores de 

todo o processo de atração pela oferta a de empregos em todos os setores, é um fator determinante 

para a ocupação de áreas espontâneas, quando as invasões é a única alternativa, antecipando a 

ocupação de novas fronteiras urbanas.  

O Estudo de Uso do Solo e Transportes (EUST) e o Plano de Desenvolvimento Urbano da 

Cidade de Salvador (PLANDURB) 
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Após o período marcado por um desenvolvimento urbano direcionado à demanda da 

indústria, diante do modelo urbanístico modernista da década de 1970, Sampaio (1999, p. 244) 

afirma: “Enfraquecido pelas promessas nunca cumpridas e pela emergência de novos ”saberes”, vai 

o urbanismo, entre os anos 1970 e 1980, experimentar outros procedimentos projetuais em que 

prevalecerão vertentes ligadas ao “enfoque sistêmico” no planejamento urbano-regional”. 

Neste contexto surge o Estudo de Uso do Solo e transportes (EUST), da CONDER 

(1975/76), que fixa as principais diretrizes macroespaciais para a região metropolitana e, também o 

Plano de Desenvolvimento Urbano da Cidade de Salvador (PLANDURB), elaborado pelo Órgão 

Central de Planejamento (OCEPLAN), da Prefeitura de Salvador, no período de 1975/78. 

Elaborados simultaneamente, e com procedimentos metodológicos muito próximos, ambos, 

resumidamente, eram embasados numa sistemática de usar novos modelos de uso do solo e 

transportes (SAMPAIO, 1999). Sobre as características do PLANDURB, este plano é voltado para 

uma tentativa de desconcentrar a população e suas atividades. Visava um “equilíbrio social da 

cidade” diante dos desequilíbrios infra-estruturais. Este modelo se baseia em zonas por 

predominância de usos, com flexibilidade da legislação, apesar de maior complexidade operacional. 

Trouxe em seu pleito, a estrutura urbana, os vetores de expansão da cidade, os grandes espaços 

verdes/abertos, o sistema de transportes e vias, a nucleação das atividades, a imagem e o desenho da 

cidade, a infraestrutura em rede, e a divisão do território em subunidades espaciais para o 

planejamento e gestão descentralizada. A seguir, estão representados os mapas planejados para o 

PLANDURB utilizando técnicas e tecnologias de mapeamentos mais modernas, com o cuidado de 

retratar suas características originais. Nestes mapas, iniciados pela Figura 2 com os vetores da 

expansão urbana, foram inseridos os limites da área de estudo da pesquisa com o propósito de 

proporcionar análises do que estavam previstas para área do Miolo da cidade e respectivamente a 

área do antigo Q uilombo Cabula.  

Figura 2 - Vetores de Expansão Urbana Previstos no PLANDURB 
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Fonte: Elaborado por Adriano Mascarenhas baseado em Sampaio, 1999. 

 

Percebe-se na Figura 2 a representação da área urbana contínua, que é historicamente onde a 

cidade se iniciou e coincidem com as freguesias urbanas. Prossegue com a representação dos dois 

vetores de expansão da cidade classificados como ocupação restringida, diferenciados na prática 

pela renda e pelo padrão de ocupação. A Orla Marítima é um vetor de expansão caracterizado, 

principalmente, por condomínios residenciais e hotéis direcionados aos estratos de renda médio-

alta, e do seu lado oposto, o Subúrbio Ferroviário se caracteriza também como um vetor de 

expansão de ocupação restringida caracterizado por estratos de renda baixa. As duas áreas de 

ocupação restringidas apresentam Parques Metropolitanos. Na parte central do mapa se encontra o 
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Miolo da cidade, onde fica a área de estudo da pesquisa, classificada como vetor de ocupação 

prioritária. Daí a explicação dos conjuntos habitacionais se estabelecerem nesta porção, pois os 

planos previam uma ocupação prioritária diante de todas as suas potencialidades deste espaço, com 

muitas terras disponíveis com valores menores e poucas restrições. A seguir, na Figura 3, tem a 

representação dos núcleos de atividades e transportes de massa. 

 

Figura 3 - Nucleação de Atividades e Transportes Previstos no PLANDURB 

 
Fonte: Elaborado por Adriano Mascarenhas, baseado em Sampaio, 1999. 

 

Na Figura 3 acima se percebe que a localidade de Pau da Lima era a única que se encontrava 

classificada como um núcleo de atividades com comércio/serviços dentro do Miolo. Assim, pode-se 



                                                                                                                                            

                 
X ENCONTRO TURISMO DE BASE COMUNITÁRIA E ECONOMIA SOLIDÁRIA - X ETBCES 

                                   “Educando para o Turismo de Base Comunitária” 

           X ETBCES. Educando para o Turismo de Base Comunitária. De 14 a 18 de dezembro de 2020.  

  ISSN 2447-0600  
 

deduzir toda a área de estudo da pesquisa ainda apresentava as características de área prioritária de 

ocupação, mas ainda não tinha alcançando um patamar de núcleo de comércio e serviços para ser 

representado neste momento da década de 1970. A seguir, na Figura 4, tem a representação do 

transporte e sistema viário básico. 

Figura 4 - Transporte e Sistema Viário Básico Previstos no PLANDURB 

 
 

Fonte: Elaborado por Adriano Mascarenhas baseado em Sampaio, 1999. 

 

De acordo com a Figura 4, que representa o transporte e sistema viário básico previsto no 

PLANDURB, foi por meio dos vetores da expansão urbana e dos sistemas de vias e transportes 

apresentados neste Plano que surge a delimitação do Miolo, e após dez anos, em decorrência do 

processo de ocupação que estava ocorrendo, a CONDER publicou o Plano de Ocupação para a Área 
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do Miolo de Salvador (CONDER, 1985). Ao realizar um paralelo aos mapas anteriores percebe-se 

que a maior concentração de vias está na área urbana consolidada (parte central), enquanto nos 

vetores de expansão estas se encontravam mais diluídas. Especificamente para a área do Cabula, 

nota-se que a Rua Silveira Martins, que se inicia no entroncamento com a Rua dos Rodoviários com 

a Rua Thomaz Gonzaga, passando pelo Cabula até se conectar com a Paralela já estava 

estabelecida. Além da Estrada das Barreiras se encontrando com a Avenida Ulysses Guimarães até 

se conectar também com a Paralela. Estas vias consideradas efetivas para um transporte de massa da 

grande população que já estavam se acomodando diante dos fatores já discutidos, diante de um 

conceito de redes, são hierarquicamente as principais para as secundárias que hoje se estabeleceram 

para a configuração da atual localidade do cabula e suas imediações. Segue-se a análise com a 

representação das áreas de preservação ambiental na Figura 5. 

Figura 5 - Áreas de Preservação Ambiental Previstas no PLANDURB 
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Fonte: Elaborado por Adriano Mascarenhas, baseado em Sampaio, 1999. 

 

Na Figura 5, nota-se que a localização do Miolo de Salvador para o PLANDURB se 

caracterizava como um vetor expansivo urbano prioritário, enquanto as áreas de preservação 

ambiental se caracterizavam no litoral do município. Surge diante destas informações a 

oportunidade de analisar até que ponto as características do PLANDURB foram atendidas, se dentre 

elas consta à incorporação dos conceitos de imagem e desenho da Cidade, apoiados nas teses de 

Kelvin Lynch citado por Mascarenhas (2008), como forma de valorização do patrimônio ambiental 

urbano, considerando as áreas de proteção à paisagem natural e construída. As praias do Bonfim até 
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a Ribeira e o Centro Antigo são classificadas como Áreas de Proteção Rigorosa acompanhados de 

seu Entorno Imediato. Enquanto todo o restante do litoral do município, em suas duas vertentes são 

classificadas como Bordo, apresentando prováveis gabaritos específicos para sua ocupação. Para a 

Orla Marítima foi concretizado na prática, em sua grande parte, um padrão de ocupação mais 

planejado e estruturado, enquanto não pode se dizer ao mesmo com o Subúrbio ferroviário, diante a 

necessidade de acomodação da crescente população de menor renda. Apesar de não ter uma 

classificação de preservação ambiental específica para o Miolo, a Figura 6, a seguir, apresenta as 

áreas verdes, onde contempla elementos de importância no Miolo e especificamente o Cabula e 

entorno. 

Figura 6 - Áreas de Verdes e Espaços Abertos Previstos no PLANDURB 
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Fonte: Elaborado por Adriano Mascarenhas, baseado em Sampaio, 1999. 

 

Nos dias atuais percebe-se a falta do cumprimento das características dos planos 

urbanísticos expansivos para a cidade (a partir do Miolo e a do Cabula e entorno mais 

especificamente como referência), principalmente quando se evidencia a paisagem verde, por conta 

do processo espontâneo e descontrolado que ocorreu e continua ocorrendo a expansão urbana, além 

de todas as funções inerentes as paisagens de áreas verdes urbanas. E conforme demonstrado na 

figura 06, estava previsto no instrumento PLANDURB a preservação dos corredores verdes na 

localidade do Miolo, sendo estes abusivamente diminuídos por conta do processo de expansão 

urbana nos diversos padrões de ocupação. Na atualidade, o Cabula e suas imediações ainda é uma 
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área privilegiada quando compara a outras localidades da cidade por contemplar duas grandes áreas 

preservadas, que são as áreas do Quartel do 19º Batalhão de Caçadores e do Horto da Mata Escura, 

além de muitas outras áreas nas imediações dos condomínios e conjuntos habitacionais. 

O PLANDURB trouxe em seu conteúdo uma ação muito importante na perspectiva de 

amparo social para a habitação, pois, além dos conjuntos habitacionais, as invasões continuaram 

crescendo, em concomitância com “embriões” em novos espaços. Neste sentido, o PLANDURB 

traz uma proposta de intervenção para o enfrentamento dos “desequilíbrios sociais” na ocupação 

urbana, reconhecendo a permanência dessas ocupações na cidade, além de instituir um instrumento 

legal denominado de Área de Proteção Sócio-Ecológica (APSE). Este instrumento cria 

possibilidades para o controle urbanístico de crescimento deste tipo de ocupação, além de garantir a 

permanência dessas áreas inseridas em zonas valorizadas da cidade, com o propósito de evitar uma 

configuração espacial que vinha sendo marcada pela segregação. A tônica de implantação de 

grandes conjuntos habitacionais continua na cidade até os anos de 1980, principalmente no vetor do 

Miolo, quando são implantados Narandiba, Cajazeiras, Mussurunga, Cabula, dentre outros, quanto 

todo o investimento de abrigar de maneira planejada a população de classe média da RMS recai nas 

contas de Salvador. Sendo estas ações insuficientes para atender as demandas habitacionais de uma 

crescente população de renda mais baixa.  

A seguir na Figura 7, foi elaborado um mapa com a distribuição populacional dos bairros, 

com destaque para a área de estudo. Até este momento, em 2020. os dados oficiais disponíveis são 

de censo de 2010 e algumas projeções e estimativas.  

 

Figura 7 - Distribuição Da População Total Residente por Bairro 
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Fonte: Elaborado por Adriano Mascarenhas (2020), utilizando os limites de bairros e dados do 

censo de 2010 disponibilizados pela CONDER. 

 

O Mapa acima favorece algumas reflexões importantes sobre a área de estudo. Num 

primeiro olhar, como em toda a cidade, esta área de pesquisa não apresenta uma distribuição 

uniforme da população total residente por bairro. As maiores concentrações estão em Pernambués e 

Beiru/Tancredo Neves, e numa categoria logo abaixo Mata Escura e Sussuarana. Deduz-se assim, 
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que são locais que apresentam elementos de resistência quilombola oriundas dos antigos arraiais, 

presentes em seu legado histórico de ocupação. As demais áreas são menos populosas, como Doron, 

Saboeiro e Resgate, diante de uma maior concentração de conjuntos habitacionais. Os demais 

apresentam uma distribuição mais homogênea. Vale ressaltar que existem elementos que merecem 

observações mais apuradas, a exemplo de Saramandaia, que atualmente apresenta uma densidade 

bem alta e concentrada de ocupações de menor renda. O próximo subtópico traz a visão mais 

contemporânea dos instrumentos de planejamento, sendo realizada uma análise do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano e da Lei de Ordenamento de Uso e Ocupação do Solo, ambos de 2016. 

 

Sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) e da Lei de Ordenamento de Uso 

e Ocupação do Solo (LOUOS) de 2016 

 

O PDDU de Salvador de 2016 foi sancionado por meio da Lei nº 9.069 /2016. Traz em sua 

fundamentação as descrições para seu entendimento em linhas gerais. Neste sentido, a lei afirma 

que o PDDU tem como base os fundamentos expressos na Constituição Federal, na Constituição do 

Estado da Bahia, na Lei Orgânica do Município de Salvador e na Lei Federal nº 10.257, de 10 de 

julho de 2001, Estatuto da Cidade. Diante dos diversos temas contemplados no atual PDDU, para 

atender ao propósito deste capítulo, será representando a situação da área de estudo diante do 

Macrozoneamento. 

De acordo com o PDDU (2016), o Macrozoneamento é o instrumento que define a 

estruturação do território em face das condições do desenvolvimento socioecon mico e espacial do 

 unicípio, consideradas a capacidade de suporte do ambiente e das redes de infraestrutura para o 

adensamento populacional e   atividade econ mica, devendo orientar a Política de 

Desenvolvimento Urbano no sentido da consolidação ou reversão de tendências quanto ao uso e 

ocupação do solo. O território municipal fica dividido em duas macrozonas, delimitadas assim: I- 

Macrozona de Ocupação Urbana e II - Macrozona de Conservação  mbiental.    acrozona de 

 cupação Urbana compreende os espaços urbanizados em seus diversos estágios de estruturação, 

qualificação e consolidação, destinando-se   moradia, ao exercício de atividades econ micas e 
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sociais predominantemente urbanas, comportando níveis diferenciados de densidade populacional e 

de ocupação do solo. Enquanto a Macrozona de Conservação Ambiental é integrada por 

ecossistemas de interesse ambiental e por áreas destinadas à proteção, preservação, recuperação 

ambiental e ao desenvolvimento de usos e atividades sustentáveis. Compreende as ilhas na Baía de 

Todos os Santos, as áreas de proteção rigorosa das APA, os parques urbanos, as áreas indicadas 

para Unidades de Conservação ambiental e pequenos ecossistemas de espécies endêmicas 

remanescentes no território municipal. Os usos e a ocupação do solo estão subordinados à 

necessidade de manter ou restaurar a qualidade do ambiente natural e respeitar a fragilidade dos 

elementos que o constituem. A Figura 8, a seguir, representa a situação da área de estudo diante do 

Macrozoneamento. 

 

Figura 8 - O Macrozoneamento do PDDU de 2016 
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Fonte: Adaptado por Adriano Mascarenhas (2020), com base no Anexo da Lei nº 9.069 /2016. 

 

Ao analisar a Figura 8, observa-se que a maior parte da área de estudo se enquadra como 

Macrozona de Ocupação Urbana, enquanto existem duas manchas grandes de Macrozona de 

Conservação Ambiental, sendo eles a Reserva de Mata Atlântica do 19º Batalhão de Caçadores e do 

Horto Mata Escura. Além do PDDU, a LOUOS de 2016 que foi sancionada por meio da Lei nº 

9.148 /2016, traz em sua fundamentação que a Lei dispõe sobre o ordenamento urbano do 

Município de Salvador, através da divisão do território em zonas de uso e áreas especiais, e 
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estabelecem critérios e parâmetros de parcelamento e urbanização, uso e ocupação do solo, com o 

objetivo de orientar e ordenar o crescimento da cidade, em consonância com as diretrizes do Plano 

Diretor de Desenvolvimento Urbano – PDDU. (PMS, 2016). A seguir na Figura 9, está 

representado um detalhamento do Zoneamento da área de estudo.  

 

Figura 9 - O Zoneamento da LOUOS de 2016 

 
 

Fonte: Adaptado por Adriano Mascarenhas (2020), com base no Anexo da Lei nº 9.148 /2016. 
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Na análise deste Zoneamento, além das Zonas de Proteção Ambiental que já se encontram 

definidas desde o Macrozoneamento, contempla para a área de estudo áreas mais planejadas que são 

as Zonas de Centralidade Metropolitana e as Zonas Predominante Residencial 1 e 3 que em sua 

maioria são os conjuntos habitacionais. A Universidade do Estado da Bahia é a única mancha que 

se enquadra como Zona de Uso Especial. As demais áreas estão classificadas como Zona Especial 

de Interesse Social. De acordo com o Artigo 20 da LOUOS, as Zonas Especiais de Interesse Social 

– ZEIS são destinadas à regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – e à produção, 

manutenção ou qualificação da Habitação de Interesse Social – HIS e da Habitação de Mercado 

Popular – HMP (PMS, 2016) A seguir, na Figura10, está representado o detalhamento das ZEIS 

para a área de estudo.  

 

Figura 10 - As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) da LOUOS, de 2016 
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Fonte: Adaptado por Adriano Mascarenhas (2020), com base no Anexo da Lei nº 9.148 /2016. 

 

De acordo com a Figura 10 acima, as ZEIS 1 representam a maioria na área de estudo. A 

LOUS (2016) descreve que ZEIS-1 correspondem aos assentamentos precários – favelas, 

loteamentos irregulares e conjuntos habitacionais irregulares –, habitados predominantemente por 

população de baixa renda e situados em terrenos de propriedade pública ou privada, nos quais haja 

interesse público em promover a regularização fundiária e produzir HIS e HMP (PMS, 2016). Na 

área do Arenoso e Arraial do Retiro existem manchas classificadas como ZEIS – 4, que 
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correspondem aos assentamentos precários ocupados por população de baixa renda, inseridos em 

APA ou em APRN, localizados em áreas públicas ou privadas, nos quais haja interesse público em 

promover os meios para a regularização fundiária e recuperação ambiental, considerando a 

legislação específica vigente (PMS,2016). Diante do uso e ocupação do solo na área do Miolo de 

Salvador existe um comportamento que a descrição a seguir representa bem, quando em momentos 

posteriores às suas implantações, os conjuntos atraem para suas proximidades invasões e diversos 

tipos de ocupações irregulares, sobretudo nas encostas e vales, o que contribui tanto para acelerar 

sua ocupação como para estimular ainda mais a especulação imobiliária em outras localidades da 

cidade classificadas como áreas nobres (MASCARENHAS, 2008).  

Neste sentido, na área do Cabula existe uma particularidade, que são as áreas concentradas 

que se estabeleceram antes de qualquer urbanização que são os arraiais decorrentes da 

ancestralidade quilombola. As análises cartográficas e geohistóricas permitem revelar que as ZEIS 

coincidem com as áreas mais densas, sendo em sua maioria, um retrato da evolução espaço-

temporal destes arraiais quilombolas, dentre os quais cita-se Pernambués, Engomadeira, Barreiras e 

Beiru. 

Conclusão 

Este capítulo trouxe um resgate histórico que revela alguns esclarecimentos importantes para 

o entendimento das temáticas de planejamento, habitação e urbanização na cidade de Salvador. A 

cidade ganhou um incremento populacional muito grande na década de 1970 em decorrência do 

enfraquecimento de uma economia agrícola e da atração pelo emprego na indústria e 

consequentemente no comércio e nos serviços. Este adensamento populacional impulsionou a 

necessidade emergencial de um novo ritmo para o planejamento da ocupação do espaço 

soteropolitano, que refletiu no surgimento de grandes concentrações em áreas desestruturadas e o 

inevitável descumprimento das propostas estabelecidas nos diversos planos urbanísticos.  

Sobre a configuração espacial e características habitacionais na área do antigo Quilombo 

Cabula, os estudos estabelecem quatro elementos marcantes para sua descrição: o legado dos 

antigos núcleos quilombolas (arraiais), a divisão das terras para o estabelecimento das chácaras 
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designadas para a cultura agrícola, as ações do governo na construção de conjuntos habitacionais, e 

nas últimas décadas a atuação do capital imobiliário na aceleração do processo de transformação 

quando as antigas chácaras e terrenos vazios se transformaram em condomínios mais estruturados. 

Portanto, este capítulo confirmou que esta área passou a ser inserida no planejamento da cidade a 

partir da década de 1940 quando foi classificado com uma área de ocupação imediata pelo 

PLANDURB. A partir dos estudos realizados com o auxílio da cartografia permitiu a confirmação 

de um Cabula que sofre fortes alterações em sua tipologia de ocupação, por conta do bairro se 

qualificar na rota do mercado imobiliário especulativo, quando se ocupam as antigas chácaras com 

condomínios estruturados, além do aumento do comércio variado nas vias principais.  

Por fim, as pesquisas que mergulharam sobre o legado quilombola do Cabula descreveram 

que as áreas mais densas como o Pernambués, a Engomadeira, Barreiras e Beiru foram núcleos 

ancestrais de ocupação e atuais em resistência, fato reforçado por desconhecer a existência de ações 

de desocupação na área estudada. Sobretudo, o mapeamento contemplado neste capítulo confirma 

esta teoria quando o PDDU (2016) classifica atualmente estas áreas como Zonas Especiais de 

Interesse Social.  
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